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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 
 
 

CONTRATO Nº 007/2021 - SGG
 

DAS PARTES:

O ESTADO DE GOIÁS, por intermédio da SECRETARIA GERAL DA GOVERNADORIA, adiante denominada CONTRATANTE,
órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ sob o nº 34.049.214/0001-74, com sede na Rua 82,
nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 4° Andar, Setor Central, nesta Capital, representada neste ato representado
pelo  seu titular, o Sr. ADRIANO DA ROCHA LIMA, brasileiro, portador do RG nº 09.000.104-1 SECC-RJ, inscrito no
CPF/MF sob o nº 014.499.017-27, residente e domiciliado em Goiânia-GO, doravante denominada CONTRATANTE e de
outro lado a empresa  XP ON CONSULTORIA LTDA​,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o   n°
23.518.065/0001-29 com sede na SRTVN Quadra 701 Conjunto C Número 124 Sala 515 Ala A Asa Norte, Brasília-DF
CEP: 70.719-030, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. AGUINALDO ALVES BARBOSA,
portador do RG nº 1179992 -SSP/GO, e inscrito no CPF sob o nº 234.903.811-49, firmam o presente contrato, conforme
condições e especificações estabelecidas neste instrumento contratual e seus Anexos, sujeitando-se as partes
contratantes às normas disciplinares da Lei  Federal nº 8.666/93, da Lei Estadual nº 17.928/12  e demais legislações
aplicáveis a matéria e, nos casos omissos, à lei civil comum, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1 –  O presente contrato decorre da dispensa de licitação em razão do valor, inserta nos incisos I e II, do art. 24, da Lei
nº 8.666/93, na forma da Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, e demais normas pertinentes à matéria.

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO

2.1 – Contratação de empresa para fornecimento de  Licenças de Solução Integrada de Videoconferência em Nuvem
(Cloud), contemplando atualização de software e suporte técnico, pelo período de 12 (doze) meses, que será
prestada  nas condições estabelecidas no Termo de Referência e a  proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2.2 – Objeto da contratação:

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade de
Medida Quantidade Valor Unitário

1

Licenças de Solução Integrada de Videoconferência em Nuvem
(Cloud), contemplando atualização de software e suporte
técnico .

Similar  ou superior ao Zoom Meeting Enterprise Named Host
1 Year Prepay (PAR1-EP01-ENT5-BD1Y).

Licença por
12(meses) -

Anual
20 R$ 827,00

Valor Total  para (12) doze meses R$ 16.540,00

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA

3.1 –  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é   de 12 (doze) meses, com início na data de 12/06/2021 e
encerramento em 12/06/2022.

3.2  –  A execução dos serviços será iniciada   após formalização da ordem de serviço/fornecimento  pela área
demandante, cujas etapas/atividades observarão os prazos fixados no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1 – O valor total da contratação é de R$ 16.540,00 (dezesseis mil e quinhentos e quarenta reais).

4.2 – A despesa correrá conforme quadro abaixo e conforme Nota de Empenho nº 00124 , de 08/06/2021, no valor de
R$ 16.540,00 (dezesseis mil e quinhentos e quarenta reais), referente ao período de 12 (doze) meses ininterruptos.

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO
Unidade Orçamentária 4001 Gabinete do Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria

Função 04 Administração
Subfunção 122 Administração -Geral
Programa 4200 Gestão e Manutenção

Ação  4243 Gestão e Manutenção das Atividades 
Grupo de Despesa 03 Outras Despesas Corrente
Fonte de Recurso 100 Receitas Ordinárias

Modalidade de aplicação 90 Aplicações Diretas

4.3  – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.4 – No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES

5.1 – A CONTRATADA para fiel cumprimento deste Contrato obrigar-se-á:

I – Observar todos os requisitos técnicos, bem como todas as condições, obrigações e prescrições contidas no Termo
de Referência e seus Anexos, que são partes integrantes deste instrumento.

II – Assumir todas as despesas com tributos e demais encargos relativos à prestação do serviço, objeto do presente
instrumento.

III – Refazer, arcando com as despesas decorrentes, os serviços que não forem executados de forma satisfatória, ainda
que constatado depois do pagamento.

IV – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas exigidas no termo
de referência.

VI – É vedada a cessão ou a transferência a terceiros na execução dos serviços a serem prestados, sob pena da
aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

 

5.2 – Caberá ao CONTRATANTE:

I –  Fiscalizar, por intermédio da Gerência  de Tecnologia da Informação, se os serviços estão sendo prestados pela
Contratada de forma satisfatória.

 

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. Não haverá exigência de garantia execução para a presente contratação.

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PAGAMENTO

7.1 – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste instrumento, os valores constantes da
cláusula quarta deste contrato, mediante a apresentação da(s) fatura(s) das nota(s) fiscal(is), devidamente atestada(s)
pelo Diretor/Responsável pela Unidade Beneficiária, correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço(s) efetivamente
cumprida(s).

7.2 – A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à prestação do(s) serviço(s) deverá(ão) ser protocolizada(s) na sede administrativa
do  CONTRATANTE  devidamente acompanhadas do relatório de prestação do serviço, observadas as condições e
cláusulas deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária.

7.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à prestação do(s) serviço(s) deverá(ão) atender as exigências dos órgãos de
fiscalização inclusive quanto ao prazo de autorização para emissão e ainda, ser(em) protocolizada(s) na sede
administrativa do CONTRATANTE devidamente acompanhada(s) de relatório do(s) serviço(s), observadas as condições e
cláusulas deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária, com a descrição do número do processo, número do
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empenho, número do procedimento, tipo de licitação, programa de recurso federal (se for o caso), número e título do
respectivo convênio (se for o caso) e demais elementos pertinentes.

7.4 – A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) a(s) Ordem de Serviço será(ão) objeto de conferência e aprovação no prazo de 05
(cinco) dias, contados da data de sua respectiva protocolização.

7.5 – As contas serão pagas até o 30º (trigésimo) dia após a efetiva execução do serviço, objeto do presente
instrumento, mediante a apresentação da(s) respectiva(s) fatura(s), devidamente atestada(s) pelo Diretor/Responsável
pela Unidade Beneficiária.

7.6 – Nos termos do art. 4º da Lei Estadual nº 18.364 de 10 de janeiro de 2014, todos os pagamentos a serem
realizados pelos órgãos e entidades da administração direta, autárquica, fundacional e fundos especiais do Poder
Executivo, aos seus fornecedores e prestadores de serviços em geral, serão efetivados por meio de crédito em conta
corrente do favorecido na Caixa Econômica Federal.

7.7 –  Caso o pagamento ocorra após o vencimento, sem que a contratada tenha concorrido para o atraso, serão
devidos os seguintes encargos, calculados da data do vencimento até a do efetivo pagamento:

a) Multa moratória de 2% (dois por cento);

b) Juros moratórios de 1% a.m. (um por cento/mês), pro rata die;

c) Correção monetária calculada com base na variação do Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI), da
Fundação Getúlio Vargas, do período do atraso, pro rata die.

 

CLÁUSULA OITAVA: DO GESTOR DO CONTRATO

8.1 – A Secretaria - Geral da Governadoria indicará um gestor para fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução
do contrato em todas as suas fases, nos termos dos artigos 51 a 54 da Lei Estadual nº 17.928/2012.

 

CLÁUSULA NONA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 – Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos
nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, a prática dos atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº
10.520/2002 ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.

9.2 – Incorrendo a Contratada nas faltas referidas no item 8.1 aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da falta,
assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e
no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

9.3 – Nas hipóteses previstas no item 8.1, a Contratada poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a
expensas daquele que as indicou.

9.3.1 – Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

9.3.2 – Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral,
dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente
para aplicar a penalidade.

9.4 – A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a Contratada, além
das sanções referidas no item 8.2, à multa de mora, na forma prevista neste instrumento, graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da
etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

9.4.1 –A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as demais sanções previstas na Lei Estadual nº 17.928/2012 e Lei Federal nº 8.666/1993.

9.4.2 – O valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for
o caso, cobrada judicialmente.
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9.5 – A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração serão graduados
pelos seguintes prazos:

a) 06 (seis) meses, nos casos de:

a.1) Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as
medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

a.2) Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida.

b) 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens.

c) 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

c.1) Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

c.2) Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração;

c.3) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Estadual;

c.4) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

9.6 Ao Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Estado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato (quando for o caso) e das demais cominações legais, aplicadas
e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

9.7 O licitante que praticar infração prevista no item 08.5, alínea “c”, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a
Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

9.8 – Qualquer penalidade aplicada será imediatamente informada à Unidade Gestora de Serviço de Registro Cadastral.

9.9 – A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais
sanções previstas na legislação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO

10.1 - O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA : DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SUPORTE TÉCNICO

  11.1 A  execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, o suporte técnico e os materiais que serão
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo
de Referência.

 

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia
e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da
Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

13.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho
de 2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

14.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para
indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses
conflitos, consoante instrumento em Anexo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO REGISTRO E FORO

15.1 – O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

15.2 –  É eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.

 

E, por estarem acordes, assinam eletronicamente este instrumento os representantes das partes e as testemunhas, 
para que se alcance os jurídicos e desejados efeitos.

 

CONTRATANTE:

 

ADRIANO DA ROCHA LIMA
Secretário -Chefe 

 

 

 

 

CONTRATADA:

Aguinaldo Alves Barbosa
Representante Legal da Empresa

 

 

Testemunhas:

 

1. Thays de Oliveira Martins

CPF: 051.515.641-88

 

2. Grazielle Paiva Teixeira

CPF: 597.301.371-53
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ANEXO I
DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda
ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as
partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros),
cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito
do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23
de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho
de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante
entre as partes.

 7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

 8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução
da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem
deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula
arbitral.

 

CONTRATANTE:

 
ADRIANO DA ROCHA LIMA

Secretário -Chefe 

 

 

 

CONTRATADA:

Aguinaldo Alves Barbosa
Representante Legal da Empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por AGUINALDO ALVES BARBOSA, Usuário Externo, em 09/06/2021, às
06:45, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO DA ROCHA LIMA, Secretário (a), em 10/06/2021, às
17:26, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000021133359 e o
código CRC FA0BE988.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS


RUA 82, N° 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 4º ANDAR - BAIRRO SETOR CENTRAL -
GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - (62)3201-5477.

 

Referência: Processo nº 202118037001822 SEI 000021133359

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000021133359&crc=FA0BE988

